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 EXAME DE IMPUGNAÇÃO


PREGÃO ELETRÔNICO Nº: 506/2014/SUPEL/RO
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º: 01.2301.00171-00/2014/SEAS/RO
ÓRGÃO INTERESSADO: Secretaria de Estado de Assistência Social – SEAS/RO.
OBJETO: Contratação de Empresa Especializada para Aquisição e Instalação de Elevador, para atender as necessidades do prédio do “Tudo Aqui” em Porto Velho, a pedido da SEAS-RO.
INTERESSADA: THYSSENKRUPP ELEVADORES

A Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL, por intermédio de sua Pregoeira, designada por força das disposições contidas na Portaria Nº 030/GAB/SUPEL, publicada no DOE de 28.08.2014, atentando para as RAZÕES DE IMPUGNAÇÃO enviadas via E-mail pela empresa THYSSENKRUPP ELEVADORES SA, impugnando o Edital da licitação em epígrafe, passa a analisar e decidir o que adiante segue.

I – DA ADMISSIBILIDADE

Em 10.09.2014, via e-mail, a empresa  THYSSENKRUPP ELEVADORES SA impugna o Edital da licitação em epígrafe, na modalidade de  pregão na forma eletrônica, cujo o objeto é Contratação de Empresa Especializada para Aquisição e Instalação de Elevador, para atender as necessidades do prédio do “Tudo Aqui” em Porto Velho, regendo a licitação  as disposições da a Lei Federal nº. 10.520/02,  dos Decretos Estaduais nº. 10.898/2004, nº. 12.205/06 n°. 16.089/2011 e n° 15.643/2011, com a Lei Federal nº. 8.666/93 com a Lei Estadual n° 2414/2011 e com a Lei Complementar nº 123/06 e suas alterações, e demais legislações vigentes onde as mesmas contemplam aspectos relativos ao procedimento e prazos efetivos para a tutela pretendida.

O prazo e a forma de impugnação ao edital, bem como a legitimidade do impugnante estão orientados no art. 18 do Decreto Federal nº. 5.450/2005, no art. 18 do Decreto Estadual nº. 12.205/06, e no item 3 do Edital do Pregão Eletrônico epigrafado. Em síntese, respectivamente quanto às normas aqui citadas, o prazo é de até dois dias (úteis) da data fixada para abertura da sessão, neste caso marcada para o dia 15.09.2014. 

Apresenta o documento de impugnação a Sra. Glaubya Paes Salels, possível representante da empresa THYSSENKRUPP ELEVADORES SA,  onde não foi juntado comprovação de procuração com outorga de poderes, inclusive específicos para representá-la nesta licitação e realizar impugnações em seu nome, tampouco contrato social da empresa, para comprovar a existência da referida empresa. 

juntar aos autos comprovação: a) de existência da referida empresa; b) Procuração com outorga de poderes, inclusive específicos, para representá-la nesta licitação e realizar impugnações em seu nome, portanto cabe a consideração de que não houve a identificação do signatário do presente pedido de Impugnação, tampouco a demonstração de seu vínculo junto a Empresa. Desta forma, será na análise considerado o ato impugnatório oriundo de CIDADÃO.

Recebida a exordial através da conta de e-mail desta Equipe de Licitação, dentro do prazo estabelecido pelo art. 18 §§ 1º e 2º do Decreto Estadual n.º 12.205/06, a Pregoeira recebe e conhece da impugnação interposta, sendo considerada TEMPESTIVA.

II – DO MÉRITO 

Os requisitos para o pedido de impugnação não foram preenchidos, pois não houve identificação do signatário do presente pedido de impugnação, tampouco a desmonstração de seu vínculo junto a empresa, contudo, levando-se em consideração o direito de petição, constitucionalmente resguardado, na alínea “a” do inciso XXXIV do artigo 5º da Constituição Federal de 1988 e ainda os dispositivos da Lei 10.520/02, onde esta Pregoeira respeita o direito de petição, passarei a analisar os fatos ventilados na impugnação.

DOS PEDIDOS: 

Exibe razões a impugnante, acerca da suposta deficiência do Edital, em virtude do mesmo não estabelecer as referências que constarão, quando da emissão da nota fiscal;  pela omissão das disposições quanto a responsabilidade pela execução das obras no local e seus encargos; pela omissão quanto a responsabilidade da guarda do material licitado; pela obscuridade em relação as obrigações de substituição de peças pelo critério "pro rata tempore";   e ainda pela suposta ilegalidade na disposição das multas. 
 
É o breve relatório.

III – DA DECISÃO 

O pedido foi encaminhado à Secretaria de origem para posicionamento quanto aos questionamentos do interessado, através do Oficio de nº 03376/GAB/SUPEL/2014 datado de 11 de Setembro de 2014 e respondido no mesmo dia, conforme constam nos autos. 

Esclarece, portanto, esta Pregoeira, com base nas informações prestadas pelo órgão de origem, que neste caso é a Secretaria de Assistência Social do Estado de Rondônia SEAS/RO, que: 
DA RESPONSABILIDADE PELAS OBRAS CIVIS E POSSIBILIDADE DE SUBCONTRATAÇÃO PARCIAL.

-As adequações a serem efetuadas para instalação do equipamento, serão de responsabilidade da contratante sem ônus a contratada (a não ser que a mesma não configure responsabilidade da contratada).

DA RESPONSABILIDADE PELA GUARDA DO MATERIAL.

-O Material será acondicionado nas instalações do TUDO AQUI PVH em local a ser definido e em total segurança e condições adequadas de armazenamento.

DO PRAZO DE NORMALIZAÇÃO IMEDIATA DE PEÇAS.

[bookmark: _GoBack]-No que se refere este item, entende-se que a empresa detentora/vencedora do pregão/licitação, é responsável pela entrega, instalação, período de testes a ser definido, a entrega em perfeito funcionamento e, a garantia do fabricante em prazo definido no Termo de Referência, tão somente finalizado este prazo, será dado continuidade por empresa especializada em manutenção de elevadores tão somente de acordo com as normas e procedimentos a serem exigidos por este órgão do Governo, informando ainda que, baseados em prazos legais a substituição de um objeto a legislação/ (tomado como exemplo código de defesa do consumidor, artigo 18) determina em até 30 dias, vale a pena ressaltar que este prazo em decorrência das dificuldades a serem apresentadas, poderá ser maior ou menor em comum acordo entre as partes, bem como, não podendo ultrapassar o que for acordado.

DAS MULTAS

-Os itens que compõe esta cláusula, são tão somente baseados em leis e regimentos do Governo do Estado, portanto, ficamos alheios a qualquer alteração a legislação.

DA RESPONSABILIDADE CIVIL ILIMITADA.

- Entende-se que este condicionamento está e é baseado em normas legais e fatídico a responsabilidade de acordo com normas estabelecidas pela contratada em decorrência de garantidas que incidem em responsabilidades divididas entre contratante e contratada.
- Então, tudo que for de responsabilidade do contratante e da contratada, serão avaliados por meio de laudos emitidos aonde serão apontadas as responsabilidades por atos voluntários ou involuntários que venham a responsabilizar cada parte ou ambas.
- Definindo então que: Cada uma das partes assumirá o que for de suas responsabilidades legais.

Face o exposto, proponho o recebimento da impugnação interposta, considerando ter sido apresentada de forma TEMPESTIVA, para no mérito negar-lhe provimento, em face de sua IMPROCEDÊNCIA, permanecendo inalteradas as disposições do instrumento convocatório ora atacado



Porto Velho, 11 de Setembro de 2014.




VANESSA DUARTE EMENERGILDO
Pregoeira SUPEL-RO
Mat. 300110987
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